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R E S U M O

Neste artigo, propomos uma discussão, de base interdisciplinar, que articula a história ambiental com 
o ensino de Geografia no Brasil a partir da análise de enunciados de um livro didático desta disciplina. 
Para alcançarmos os objetivos propostos, o percurso metodológico adotado na pesquisa, baseado na 
perspectiva discursiva bakhtiniana, considerou a leitura extensiva da obra e a seleção de enunciados que 
atendessem ao tema da história ambiental, permitindo uma análise discursiva dos trechos selecionados 
mediante a identificação de relações dialógicas mantidas com os desenvolvimentos sócio-históricos da 
história ambiental do Brasil. Desse modo, refletimos no artigo sobre o Racismo Ambiental produzido na 
relação entre natureza e sociedade nas práticas de dois modelos de agricultura: o do agronegócio e o 
desenvolvido por comunidades quilombolas e indígenas. A análise dos enunciados possibilitou identificar 
um alinhamento do livro didático ao discurso hegemônico, produzindo assim um apagamento das formas 
de resistência no que se refere a uma história ambiental brasileira.  

Palavras-chave: História ambiental, racismo ambiental, livro didático, geografia humana, análise discur-
siva bakhtiniana.

R E S U M E N

En este artículo proponemos una discusión interdisciplinaria que articula la historia ambiental con la en-
señanza de la geografía en Brasil, a partir del análisis de enunciados de un libro de texto sobre este tema. 
Para alcanzar los objetivos propuestos, el camino metodológico adoptado en la investigación, basado en 
la perspectiva discursiva bajtiniana, consideró la lectura extensiva de la obra y la selección de enunciados 
que respondieran a la temática de la historia ambiental, permitiendo un análisis discursivo de los extractos 
seleccionados a través de la identificación de los diálogos de relaciones mantenidas con los desarrollos 
sociohistóricos de la historia ambiental de Brasil. De esta manera, reflexionamos en el artículo sobre Ra-
cismo Ambiental producido en la relación entre naturaleza y sociedad en las prácticas de dos modelos 
agrícolas: el del agronegocio y el desarrollado por quilombolas y comunidades indígenas. El análisis de 
las declaraciones permitió identificar una alineación del libro de texto con el discurso hegemónico, produ-
ciendo así un borramiento de formas de resistencia frente a la historia ambiental brasileña.

Palabras clave: Historia ambiental, racismo ambiental, libro de texto, geografía humana, análisis discur-
sivo bajtiniano.
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A B S T R A C T

In this paper, we advance an interdisciplinary discussion that articulates environmental history with the 
teaching of geography in Brazil by analyzing a series of language uses from a school coursebook. To 
achieve the proposed objectives, the methodological approach adopted in the research, based on the 
Bakhtinian discursive perspective, considered the extensive reading of the coursebook and the selection 
of statements that addressed the theme of environmental history, allowing a discursive analysis of selec-
ted excerpts through the identification of the dialogic relationships maintained with the socio-historical 
developments of the ambiental history of Brazil. In this way, we reflect in this paper the forms of environ-
mental racism produced in the interaction between nature and society through two agricultural models: 
agribusiness and the one developed by quilombola and indigenous communities. The analysis undersco-
res ways that the coursebook aligns itself with the hegemonic discourses, thereby erasing a set of forms 
of resistance concerning a Brazilian environmental history.

Keywords: Environmental history, environmental racism, coursebook, human geography, bakhtinian dis-
course analysis.
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Introdução

Pensar o ambiente como agente histórico é um desafio numa sociedade racionalizada e tecnoló-
gica fundamentada no paradigma de dominação da natureza e na sua assimilação apenas como 
recurso a ser explorado. No entanto, perceber de que forma esse mesmo ambiente atuou e atua nos 
processos e dinâmicas das sociedades pode ser um caminho para se discutir e propor alternativas 
para combater os problemas socioambientais de uma sociedade global altamente industrializada e 
capitalizada. Dessa forma, compreender as interações entre os sistemas naturais e as sociedades 
que neles se reproduzem se torna crucial quando há interesse na manutenção da humanidade e na 
preservação do meio ambiente (Arruda, 1999). 

A natureza por muito tempo marcou – e vem ainda marcando – as práticas, ritmos e movimentos hu-
manos. Com o advento de uma tecnologia cada vez mais diversificada, esse panorama começa, po-
rém, a se inverter, resultando em uma série de experimentos tecnológicos que têm como pressuposto 
o uso irrestrito e a dominação dessa natureza. As práticas modernas de uso da natureza resultam 
em um intenso processo de modificação do ambiente, como também numa série de problemas de 
ordem social. Consequentemente, ao mesmo tempo em que o ser humano desenvolve cada vez mais 
possibilidades de intervenção nos sistemas naturais, estes mesmos sistemas, quando impactados, 
são transformados no que Milton Santos (2008) denomina “segunda natureza”, que nesse processo 
de transformação podem gerar consequências tanto em escala micro quanto macro. Além de gerar 
respostas do meio ambiente aos impactos provocados pelas sociedades, essa segunda natureza 
interfere na própria dinâmica social dos espaços afetados, motivo pelo qual tanto a natureza quanto 
os grupos humanos são constantemente acometidos nessa interação entre sociedade e natureza. 
Deve-se pontuar, contudo, que a dependência da humanidade dos sistemas naturais é significativa-
mente maior do que a imprescindibilidade da natureza em relação aos seres humanos. Ou seja, sem 
condições ambientais específicas não haveria vida humana. 

Nesse cenário, é importante ressaltar a importância e a vulnerabilidade de diferentes sociedades que 
tradicional e culturalmente estabelecem uma relação com o meio ambiente que em nada se assemelha 
às práticas das sociedades industrializadas. Trata-se de grupos humanos que não se concebem como 
externos à natureza e tampouco pretendem dominá-la, ao mesmo tempo em que se entendem como 
extensão dessa natureza e que buscam práticas sustentáveis de adaptação (Little, 2003). No que se 
refere especificamente ao Brasil, temos as sociedades quilombolas1, constituídas por descendentes 

1  Em função do uso do termo “quilombo” em documentos coloniais do século XVIII, certa tradição historiográfica tendeu 
a atribuir aos quilombos um sentido estrito que apontava espaços de resistência e de isolamento de “escravos fugidos”, con-
figuração datada, portanto, do período em que vigorou a escravidão no Brasil. Estudos mais recentes, além dessa conotação 
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de povos africanos, e indígenas que historicamente resistem a fim de manter – ou reaver – o que so-
brou de suas terras, tendo em vista a herança do passado colonial brasileiro e sua reconfiguração na 
atualidade retratada pelo alto índice de concentração de terra, pelo agronegócio e pela especulação 
imobiliária que pressionam essas comunidades de diferentes formas para que as mesmas percam 
seus direitos sobre seus espaços de reprodução. Esses grupos, ainda que heterogêneos entre si e com 
formas específicas de relacionamento com seus ambientes, de maneira semelhante a outros povos 
em todo o globo, concebem os sistemas naturais como algo sagrado e fundamental à existência hu-
mana, tanto para a subsistência quanto para a perpetuação de seus saberes, culturas e ritos.

Na perspectiva dos povos negros trazidos de diversas porções do continente africano e escravizados 
no Brasil, no que diz respeito à relação entre o ser humano e a natureza, o indivíduo não está disso-
ciado das condições genealógicas e de seus pressupostos míticos, místicos, mágicos ou religiosos 
da terra. Há uma integração do ser na natureza, numa relação que significa, simultaneamente, o ape-
go e a interdependência (Domingos, 2011).  

No que se refere aos povos indígenas originários e suas relações com a natureza, deve-se consi-
derar que os usos que as diversas etnias faziam, e fazem, do seu território diferem das concepções 
coloniais dos portugueses e de outros imigrantes europeus que aqui se estabeleceram. As represen-
tações dos indígenas se mostravam qualitativamente distintas, o que inclui desde as práticas de sub-
sistência (como coleta, caça e agricultura) até atividades rituais e míticas (como o estabelecimento 
de cemitérios e sítios sagrados). Em uma análise do que é história ambiental no Brasil, portanto, as 
representações sobre o território devem ser investigadas em todas as dimensões, considerando não 
só o domínio do sagrado (onde entram os poderes personalizados da natureza), mas também as con-
cepções sobre poder político, racionalidades econômicas e a presença colonial do homem branco 
(Oliveira e Almeida, 1998).

A História Ambiental, vale ressaltar, é um campo de pesquisa relativamente novo, oriundo da preo-
cupação de historiadores em entender os processos humanos e sociais, considerando o papel dos 
sistemas naturais e suas influências na dinâmica das sociedades. Volta-se para o entendimento sobre 
o papel da natureza na existência humana, buscando compreender como grupos humanos — no 
decorrer da história — foram afetados pela natureza. 

de negação do sistema escravista, atribuem ao termo uma noção mais ampliada, que atualiza o conceito de “quilombo” 
vinculando-o à identidade étnica, para que seja assegurado aos grupos remanescentes negros o direito constitucional de 
propriedade sobre suas terras. Ver, por exemplo, Alessandra Schimitt et al. (2002).
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Esse referido campo de estudo começou, então, a se desenvolver num contexto em que os debates 
acerca das questões ambientais no mundo se tornavam mais intensos e quando grupos de historiado-
res começavam a perceber a necessidade de expandir os horizontes da própria disciplina de História 
no que se refere às narrativas sobre a história do mundo. Nesse sentido, começaram a questionar o 
específico interesse voltado para a questão do Estado Nacional e a respectiva “política do passado”, 
uma vez que começavam a perceber outros importantes agentes atuantes na História (Worster, 1991).

Conforme se observa no horizonte de estudos sobre História Ambiental, a temática tem se tornado 
interdisciplinar e há três grandes temas que conduzem as pesquisas nessa área: (1) aquele que se 
refere à natureza em si; (2) aquele que se refere aos aspectos socioeconômicos; e, por último, (3) 
aquele que se aproxima dos aspectos culturais, das relações de valores espirituais, míticos e éticos 
que indivíduos e grupos sociais estabelecem com a natureza. O ponto de ressalva é que esses gran-
des temas, neste artigo, não são tratados de forma separada, pois há o entendimento de que eles se 
imbricam e dialogam entre si.

Desse modo, podemos compreender as disputas que, na experiência social brasileira, perpassam a 
história ambiental. A cosmovisão de mundo desses grupos – indígenas, negros escravizados e pri-
meiros colonizadores – se distancia dos principais aspectos da compreensão de mundo da socieda-
de capitalista moderno-ocidental no que concerne à relação com a natureza. Nesse sentido, ao ana-
lisar o processo de formação e transformação do território brasileiro, a partir da invasão portuguesa 
de 1500, nos damos conta de como as características da biodiversidade brasileira foram importantes 
para a implementação do projeto colonial, por um lado, e para o destino dos demais grupos étnicos 
originários por outro. Essa referência à invasão de Portugal é importante porque pretendemos focar 
a história ambiental a partir das contingências implicadas na colonização portuguesa. Além disso, 
identificamos diferentes formas de resistência dos negros africanos e de seus descendentes a fim de 
garantirem sua existência não apenas como corpos escravizados. Assim, os grupos minoritários se 
reterritorializavam conectados aos sistemas naturais, concebendo-os como possibilidade de manu-
tenção de suas existências de forma plena. 

Com base na discussão proposta até aqui, este artigo – afastado de ideias que pensam o ensino 
básico fragmentado, desarticulado, disciplinar e a serviço da formação de elites –, ao mesmo tempo 
em que aposta na produção de um pensamento crítico como modo de resistência e enfrentamento, 
oferece uma discussão, de base interdisciplinar, que articula a história ambiental ao ensino de Geo-
grafia no Brasil2, além de trazer um exemplo da referida discussão materializada em um livro didático 

2  Vale destacar que a abordagem sobre a História Ambiental no Ensino de Geografia, aqui desenvolvida, é marcada por 
viés crítico. Nesse sentido, esta pesquisa se alinha à forte tendência que, atualmente no Brasil, procura examinar a articu-
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desta disciplina, dentre aqueles aprovados e distribuídos pelo Estado brasileiro nas escolas públicas 
de todo o país.

Para alcançar os objetivos propostos, nosso artigo segue o percurso metodológico que ora descreve-
mos. No próximo item, apresentamos e desenvolvemos o conceito de racismo ambiental, contextua-
lizamos a atividade agrícola brasileira na atualidade de forma relacionada ao referido racismo, bem 
como destacamos a relevância do livro didático de Geografia como objeto de análise empírica para 
a compreensão das discussões sobre história ambiental. No item seguinte, explicitamos as escolhas 
teórico-metodológicas da pesquisa, apresentando os recortes do/no livro didático de Geografia e 
situando a proposta de uma análise discursiva bakhtiniana. Já na terceira seção, desenvolvemos as 
análises dos enunciados e discutimos os sentidos construídos nos textos do livro didático. 

Racismo ambiental e a importância da agricultura 
para a História Ambiental do Brasil

Com a abolição oficial da escravidão, em 1888, e a emergência do sistema republicano, em 1889, 
foram travados outros tipos de luta envolvendo a questão racial no país, agora por dentro do sis-
tema político, já que os grupos negros e indígenas, finalmente, receberam o status de “cidadãos” 
brasileiros, ainda que, ao mesmo tempo, o Brasil mantivesse a política econômica agroexportadora 
com base na monocultura e no latifúndio. Nesse sentido, ao longo dos séculos XX e XXI, as lutas pela 
reforma agrária, pela demarcação de terras indígenas e pelo reconhecimento dos territórios das co-
munidades negras quilombolas retrataram a incessante luta desses grupos pela possibilidade de re-
produzirem sua cultura e conviverem em equilíbrio com os sistemas naturais. Consequentemente, a 
realidade vivida por povos negros e indígenas é um dado relevante para a história ambiental, uma vez 
que tanto demonstra como os sistemas naturais são decisivos para a existência plena desses grupos, 
quanto evidencia as estratégias arquitetadas pelos referidos grupos no intuito de se restabelecerem 
em ambientes propícios ou (re)existirem em sistemas naturais fortemente impactados. 

De todo modo, o que se percebe é que os sistemas naturais são disputados no quadro de uma ló-
gica capitalista global que ratifica injustiças ambientais históricas e evidencia o que conhecemos 
como racismo ambiental, conforme veremos adiante. Há, também, nos espaços urbanos das grandes 
cidades, um movimento similar, no qual as disputas por terra nesse cenário podem ser traduzidas 
pelo processo de favelização e pelo movimento de luta por moradia em conflito com a especulação 

lação entre o ensino nas escolas e o racismo e oferecer reflexões para sua superação. Ver, por exemplo, Carvalho e Castro 
(2017) e Giorgi et. al. (2018).
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imobiliária. Quadro que se agrava com a falta de infraestruturas mínimas como saneamento básico, 
água encanada e potável, e, ainda, uma forte tendência em destinar às regiões mais pobres, sejam 
em lixões ou aterros sanitários, diversos tipos de rejeitos (industriais e domésticos) que se tornam 
prejudiciais à saúde. 

Foi com base nesse tipo de prática irresponsável e criminosa que se desenvolveu o conceito de ra-
cismo ambiental nos EUA, tendo sido o termo usado pela primeira vez por Benjamim Chavis, ativista 
do Movimento Negro norte americano e pastor protestante que, junto a outros ativistas negros, dela-
taram, no início da década de 1980, o despejo de rejeitos tóxicos no condado de Warren, Carolina do 
Norte, cuja população em sua maioria era negra e pobre. Foi nessa conjuntura que a questão da vul-
nerabilidade das populações negras em relação ao meio ambiente, ou, ainda, que o racismo ambiental 
começou a ser analisado e denunciado. Sobretudo porque, a partir da comissão da justiça racial da 
United Church of Christ, cuja liderança era exercida pelo próprio reverendo Benjamin Chavis, a popu-
lação predominantemente negra e pobre se mobilizou em 1982 numa campanha de desobediência 
civil não-violenta com a finalidade de denunciar os problemas ambientais e a vulnerabilidade da popu-
lação causada pelo aterro em questão (United Church of Christ Commission for Racial Justice, 1987). 

Vale ainda lembrar que embora tenha sido inicialmente concebido em função da discriminação ra-
cial na formulação de políticas ambientais para eliminação de resíduos tóxicos – destinados prefe-
rencialmente às comunidades formadas por minorias raciais (United Church of Christ Commission 
for Racial Justice, 1987), o conceito de racismo ambiental tem sido ampliado para uma concepção 
mais geral de justiça ambiental, visando a dar conta de outros grupos não racializados que também 
se encontram privados de usufruírem de um ambiente ecologicamente salutar (Acselrad, 2004). Há 
diferentes estudos sobre racismo e justiça ambiental em várias nações (Bullard, 1993), inclusive na 
América do Sul. No caso da Colômbia, por exemplo, destaca-se o trabalho El concepto de Justicia 
Ambiental: Reflexiones en torno a la jurisprudencia constitucional colombiana del siglo XXI (Bellmont, 
2012), que elabora um diagnóstico preliminar sobre a justiça ambiental colombiana, a partir de uma 
série de sentenças proferidas pelo órgão máximo da jurisdição constitucional, a fim de verificar de 
que forma a justiça colombiana vem interpretando as sentenças que envolvem injustiças ambientais. 

No que se refere ao Brasil, foco deste artigo, mesmo autores que optam pelo termo justiça ambiental 
reconhecem também como aplicável ao contexto brasileiro a terminologia do racismo ambiental 
(Silva, 2012). Assim sendo, sem que haja qualquer restrição à noção de justiça ambiental, optou-se 
pelo uso do termo “racismo” com o propósito de indicar o quanto a discriminação racial – dado es-
truturante da sociedade brasileira (Munanga, 2009) – tende a ser invisibilizada nos diversos âmbitos 
sociais. Assim, o racismo ambiental é compreendido por meio da exclusão das populações negras 
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e indígenas dos espaços de decisão e regulamentação dos usos da natureza, dado que tal conceito 
está relacionado às diferentes práticas de ocupação territorial que colocam em vulnerabilidade estes 
grupos marginalizados. Desse modo, o uso irrestrito da natureza como recurso e como estrutura a 
ser dominada para atender às demandas do capitalismo e da sociedade de consumo afeta direta e 
historicamente esses grupos minoritários, seja no campo ou nas grandes cidades3.

Com base no exposto até aqui, passamos a uma contextualização geral da atividade agrícola bra-
sileira na atualidade no intuito de entender de que forma os usos da natureza pelo agronegócio, 
propagandeado como o carro-chefe da economia brasileira, reforçam o racismo ambiental e outras 
injustiças ambientais no Brasil. A escolha do recorte de pesquisa se deu por dois motivos. O primeiro 
devido ao fato de a atividade agrícola no Brasil estar, em escala ainda maior que a maioria dos demais 
países, largamente associada às transformações da natureza nesse espaço geográfico na contem-
poraneidade. O segundo decorre do fato de a produção agrícola de grãos, e em especial a da soja, 
ser difundida como um importante pilar da economia brasileira e as monoculturas representarem, 
historicamente, um elemento de exclusão, desumanização e extermínio das populações negras e 
indígenas, devendo assim a atividade agrícola ser considerada um dos vetores principais da prática 
de racismo ambiental no país (Herculano, 2008; Pacheco, 2007). 

Por longos séculos o Brasil teve as monoculturas de exportação e o trabalho escravo como base 
da economia. Hoje em dia, o agronegócio segue se fortalecendo no cenário brasileiro por conta do 
advento dos agrotóxicos e sementes transgênicas por um lado; e, por outro, por uma configuração 
política que ostenta massiva presença de latifundiários formando, inclusive, uma bancada ruralista 
com bastante influência no Poder Legislativo (Oliveira, 2007; Costa, 2012; Ribeiro, 2016).

Todo esse quadro contextual introdutório, enfim, aponta para a relevância do estudo e sua contri-
buição para o campo de pesquisa, pois a utilização de livros didáticos de Geografia como objeto de 
análise empírica permite compreender como se materializa a dimensão social das discussões sobre 
história ambiental nos espaços escolares brasileiros, discussões essas que podem servir tanto para 
fortalecer as práticas de latifundiários ou para estimular o pensamento crítico acerca da relação entre 
sociedade e natureza.

3  O projeto “Mapa de Conflitos envolvendo injustiça ambiental e Saúde no Brasil” desenvolve uma série de estudos 
sobre injustiças ambientais com ênfase no racismo ambiental principalmente em relação aos povos indígenas, quilombolas, 
comunidades tradicionais e também comunidades urbanas. O propósito geral de tal iniciativa é sistematizar, identificar e 
publicizar os conflitos ambientais resultantes das lutas contra injustiça e racismo ambiental no Brasil nos territórios em que 
foram desenvolvidas ou se desenvolverão projetos econômicos ou de governos que direta ou indiretamente tornem vulne-
ráveis as referidas populações. Ver também Porto, Pacheco e Leroy (2013). 
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Ao contrário do que ocorreu durante a colonização de outros países da América Latina, onde ouro 
e prata se tornaram, já no século XVI, os principais focos da exploração espanhola, os portugueses 
não acharam inicialmente metais preciosos no Brasil, razão pela qual a monocultura do açúcar foi 
implantada em larga escala no nordeste do país (Galeano, 2004), fato que justifica o entendimento 
da questão agrícola brasileira como um elemento chave para se pensar a história ambiental do Brasil. 

As sociedades indígenas territorializadas no país desenvolviam sistemas agrícolas de subsistência, 
mas a colonização portuguesa aniquilou ao máximo as possibilidades desses usos por esses grupos, 
tendo em vista que a colônia foi concebida pelos portugueses como território de exploração. Ainda 
que neste artigo não tenhamos a pretensão de aprofundar a discussão sobre a história da colonização 
portuguesa no Brasil, cabe apontar alguns aspectos socioambientais importantes para este estudo, 
sobretudo, porque a cultura da exploração dos recursos naturais imposta com a invasão portuguesa 
no século XVI se reflete até hoje nas atividades econômicas brasileiras e nas políticas agrárias do país.

A compreensão de que o uso colonial do território brasileiro modificou sistemas socioambientais que 
aqui eram desenvolvidos por outros grupos étnicos é fundamental para que possamos iluminar os 
fatores envolvidos na transformação desse espaço geográfico e na manutenção de muitos aspectos 
da política colonial no cenário brasileiro atual. Se, no passado, a atividade econômica brasileira/portu-
guesa se baseava na agricultura – cana-de-açúcar e, depois, café – a partir da monocultura intensiva 
de exportação e mão de obra escravizada, atualmente o cenário não é muito diferente. Ainda que a 
escravidão no Brasil tenha sido oficialmente abolida no século XIX, o país permanece ocupando uma 
posição de destaque na divisão internacional do trabalho como grande exportador de insumos agríco-
las. Sendo assim, a lógica da exploração intensiva dos sistemas naturais de tempos coloniais continua 
existindo, só que de forma cada vez mais acelerada e tecnologicamente sofisticada, uma vez que o sé-
culo XXI é marcado por sistemas cada vez mais complexos de exploração da natureza (Santos, 2008).

Em suma, a relação que os portugueses estabeleceram com a natureza foi de dominação, herança 
colonial que segue se consolidando no Brasil. Do mesmo modo, o interesse das classes dominantes 
brasileiras, marcadas historicamente pela exploração de latifúndios e apoiadas pela hegemonia do 
sistema capitalista, visa à concentração de terras e ao agronegócio (Porto-Gonçalves e Alentejano, 
2010). Do outro lado do espectro social, entretanto, descendentes de povos indígenas originários e 
das comunidades quilombolas de negros escravizados tendem a resistir mantendo suas tradições, 
ritos e culturas, o que envolve luta pela posse da terra, territorializações, reterritorializações e, con-
sequentemente, a preservação ambiental dos espaços ocupados. Existe, portanto, uma tensão na 
história ambiental do Brasil entre a classe dominante que reproduz a herança do passado colonial 
e, no outro lado, os grupos minoritários de negros e indígenas – nesse sentido também objetos do 
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racismo ambiental – que tentam resistir a fim de manterem outra relação com os sistemas naturais 
e o meio ambiente.

Com base nessa reflexão inicial, torna-se necessário investigar como essas questões ambientais e 
sociais, especialmente o racismo ambiental, são representadas em materiais educativos, como os 
livros didáticos de Geografia. Para tanto, a análise discursiva de um desses livros permitirá identificar 
quais discursos são privilegiados e quais formas de resistência são apagadas ou invisibilizadas. A se-
guir, apresentamos a metodologia adotada para esta investigação, detalhando as etapas de seleção 
e análise dos enunciados contidos na obra didática conforme a perspectiva bakhtiniana escolhida.

Metodologia

A compreensão do modo como a história ambiental brasileira é abordada no livro didático de Geo-
grafia será feita, então, a partir dessas considerações sobre a exclusão das populações negras e 
indígenas nos espaços de regulamentação da ocupação territorial no Brasil, por conta dos referidos 
embates históricos, que consolidaram, desde a época da colonização portuguesa, práticas agrícolas 
de monocultura intensiva de exportação.

No intuito de verificar de que forma a obra didática analisada aborda a questão indígena e qui-
lombola, comunidades que sofrem consequências diretas, e muitas vezes trágicas, das atividades 
proporcionadas pelo agronegócio, consideradas as limitações de espaço neste artigo, selecionamos 
trechos significativos de uma obra considerada relevante no contexto das editoras brasileiras. Nosso 
foco foram os enunciados sobre o uso da natureza pelo agronegócio, especificamente no que se re-
fere ao contexto do aumento da produção de cana e de soja no Brasil nos últimos anos. 

A obra Geografia no Brasil faz parte de uma coleção intitulada “Para Viver Juntos – Geografia”, sendo 
indicada para alunos do 7° ano do Ensino Fundamental, cujas idades variam, geralmente, em torno de 
12 e 13 anos (Sampaio e Medeiros, 2015). O referido livro didático foi um dos aprovados pelo Progra-
ma Nacional do Livro Didático (PNLD), referente aos anos de 2017, 2018 e 2019, programa que atende 
a uma política pública que visa avaliar e disponibilizar obras didáticas para escolas públicas de to-
das as cidades e regiões de forma sistemática, regular e gratuita. Apenas no ano de 2017, a referida 
coleção teve cerca de 1 milhão de exemplares distribuídos para estudantes das escolas públicas em 
todo o país, sendo distribuídos 240 mil exemplares do 7° ano4.

4 MEC/FNDE. Disponível em: http://www.fnde.gov.br/programas/programas-do-livro/livro-didatico/dados-estatisticos. 
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Cabe recordar que a promulgação das leis 10.639/03 e 11.645/08 – que obrigam a inclusão do en-
sino da história e cultura dos povos indígenas, africanos e afro-brasileiros nos currículos oficiais da 
rede de ensino brasileira, pública e privada – fomenta o ensino de temas afro-brasileiros e indígenas 
principalmente nas áreas de História, Educação Artística e Literatura. Como consequência dessas 
políticas de ações afirmativas, o PNLD (originalmente instituído em 1985 a partir do decreto 91542/85) 
passa a considerar a temática étnico-racial na avaliação dos livros, o que pressuporia a reprovação 
de livros em que fossem identificados casos de racismo e/ou de desvalorização da cultura dos povos 
negros e indígenas materializados de diferentes formas, bem como a aprovação e posterior distri-
buição nas escolas das obras que valorizassem a temática. 

Mesmo com todas as críticas que possam ser feitas ao processo de seleção do PNLD, que não garan-
tiria automaticamente a “excelência” das obras aprovadas, acreditamos que, paulatinamente, as edito-
ras especializadas na produção de material didático começaram a considerar a questão racial visando 
à aprovação de suas obras. Portanto, o critério metodológico que baseia a seleção de “Para Viver 
Juntos – Geografia” se fundamenta, ademais do alcance territorial e quantitativo da obra, na chancela 
institucional dada por políticas públicas formais de educação orientadas para o combate ao racismo. 

O percurso metodológico considerou a leitura extensiva da obra e a seleção de enunciados que aten-
dessem ao tema da história ambiental. Após leitura da obra, o capítulo selecionado para uma análise 
mais detalhada foi o capítulo 4, intitulado “Brasil Rural”, devido à presença de questões agrárias brasi-
leiras, com destaque para três grandes campos: (1) Evolução da agricultura no Brasil; (2) As grandes 
propriedades rurais; e (3) A modernização da agricultura. Os enunciados relativos a esses tópicos 
foram transcritos respectivamente nos quadros com os excertos 1, 2 e 3 apresentados a seguir.

O referencial teórico subjacente à análise dos enunciados, em sua relação com as práticas sociais, 
segue a perspectiva discursiva bakhtiniana, o que significa dizer que o procedimento desenvolvido, 
pautado nas contribuições do teórico russo Mikhail Bakhtin, consistiu na análise discursiva dos tre-
chos selecionados do referido livro didático mediante a identificação de relações dialógicas mantidas 
com os desenvolvimentos sócio-históricos da história ambiental do Brasil. Fundamental ressaltar que 
os enunciados do livro “Para Viver Juntos – Geografia” se inserem em um gênero do discurso secun-
dário – o livro didático – que incorpora, por sua vez, enunciados originados em outros contextos e 
oriundos de outros grupos sociais (Bakhtin, 1997).

Os enunciados do livro didático de Geografia, tomados no entrecruzamento entre a língua e a vida 
social, são construídos em função de signos linguísticos que, por sua vez, decorrem do consenso 
dialógico entre indivíduos organizados socialmente no contexto de um grupo que interage entre si 
(Castro, Portugal e Jacó-Vilela, 2011). Daí a constatação de que, no ensino de Geografia, os signos, 
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temas e palavras usados são contingenciados pela organização social de grupos e disputas que mar-
caram e marcam as tensões da história ambiental do Brasil. Entendemos que é no plano discursivo, 
em grande medida, que a história se constrói, dando materialidade a discussões e compreensões do 
que constituem as práticas sociais em uma dada área ou esfera de atividade humana. Ao selecionar 
e analisar os enunciados do livro didático, identificando os diálogos que se estabelecem ou se interdi-
tam, torna-se possível discutir as relações entre a história ambiental do Brasil, o ensino de Geografia 
e o Racismo Ambiental.

Tendo delineado o percurso metodológico baseado na análise discursiva bakhtiniana, partimos agora 
para a aplicação prática dessa abordagem no material selecionado. A análise dos excertos do livro 
didático possibilitará problematizar como as interações entre natureza, sociedade e racismo am-
biental são representadas, omitidas ou legitimadas no contexto educacional. A seguir, discutimos 
os resultados dessa análise, ressaltando as implicações das escolhas discursivas para o ensino de 
Geografia no Brasil.

Análise

No contexto da discussão teórica definida nesta pesquisa, a seção do livro que tinha por título “Brasil 
Rural” era a que representava o conteúdo didático que mais interessava à história ambiental no Bra-
sil, dado que, conforme já mencionado, os sistemas naturais tiveram influência direta na ocupação 
e exploração do território brasileiro, transformando o meio natural e modificando toda a dinâmica 
de vida dos grupos aqui territorializados. Além disso, com a mecanização da agricultura e o pacote 
tecnológico implementado com a chamada “Revolução Verde” nos anos 1960 e 1970, houve uma in-
tensificação do uso do solo enquanto espaço produtivo, cuja finalidade era aumentar a produção de 
determinadas monoculturas para fins de exportação (Porto-Gonçalves e Alentejano, 2010), fato que 
vem intensificando a concentração fundiária no Brasil e os conflitos no campo, bem como causando 
danos ambientais que interferem diretamente nos modos de vida de grupos quilombolas e indígenas. 
Ou seja, a discussão agrária brasileira apresentada nesse capítulo da obra em análise deveria – para 
atender aos objetivos de uma educação crítica, reflexiva e sintonizada a uma legislação que busca 
a superação do racismo – estar diretamente relacionada com os elementos que envolvem a história 
ambiental a saber: a relação e interação entre os sistemas naturais e os sistemas sociais; elementos, 
enfim, que serviriam de balizamento para considerações pertinentes acerca do racismo ambiental.

Em consonância com as lacunas que já apontamos no processo do PNLD, após uma leitura comple-
ta da obra referenciada nos instrumentos da Análise do Discurso, destacamos inicialmente que em 
seu conteúdo é possível identificar: (1) a ausência de discussões sobre a influência que os sistemas 
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naturais tiveram e ainda têm na dinâmica e desenvolvimento histórico da sociedade brasileira; (2) a 
ausência de debate acerca da relação que grupos quilombolas e indígenas estabelecem com a natu-
reza e como a chamada “modernização agrícola” impactou diretamente tais grupos; (3) a superficia-
lidade do debate acerca das questões que envolvem os conflitos de terra no Brasil, ou seja, acerca de 
como o meio ambiente representa uma disputa entre diferentes grupos; (4) a naturalização do ponto 
de vista do agronegócio sobre o uso dos sistemas naturais de forma intensiva.

Passando à análise discursiva dos enunciados, apresentamos a seguir o primeiro excerto seleciona-
do do referido capítulo. O fragmento foi transcrito conforme se encontra no livro didático.

Excerto 1. Para viver juntos: p. 98

Evolução da agricultura no Brasil

No Brasil, desde o início da colonização, a agricultura é uma atividade econômica fundamental.
No período colonial, a produção agrícola era efetuada nas grandes propriedades monocultoras da costa 
nordestina, com a utilização da mão de obra escrava, e destinava-se ao mercado externo. Naquele 
período, a cana-de-açúcar era o principal produto agrícola exportado. Nos séculos seguintes o 
algodão, cultivado nas terras do atual Nordeste, e o café, no atual Sudeste, promoveram a dinamização 
da atividade e a ampliação das áreas de cultivo.
A partir do final do século XIX, a produção do café, cultivado nas grandes fazendas do Vale do Paraíba 
(entre o Rio de Janeiro e São Paulo), com o emprego de trabalhadores escravizados, e no interior 
paulista, com a utilização de trabalhadores livres imigrantes, provocou a dinamização econômica 
da região. Os imigrantes europeus também se estabeleceram no Sul do país, com pequenas 
propriedades policultoras, caracterizadas pela cultura de diversos produtos destinados à subsistência 
e ao abastecimento do mercado interno.
No início do século XX, surgiram grandes lavouras comerciais voltadas para o mercado interno, como 
a do arroz, no Rio Grande do Sul.
Ao longo desse século, houve ampliação das grandes propriedades destinadas à exportação de 
produtos agrícolas, como a soja, a laranja e a cana-de-açúcar, principalmente nas regiões Sudeste e 
Centro-Oeste. As pequenas propriedades policultoras espalhadas pelo Brasil, por sua vez, são muito 
importantes para o abastecimento alimentar das populações rural e urbana do país.

Fonte: Fernando dos Santos Sampaio e Marlon Clovis Medeiros, “Para viver juntos: Geografia, 7° 
ano: anos finais: Ensino fundamental”, 4a edição (São Paulo: Edições SM, 2015) (Grifos nossos).

O excerto 1 mostra o trecho do livro sobre a evolução da agricultura no Brasil. Nos enunciados que 
abordam esse tema, mesmo que de forma resumida, não aparece nenhuma menção às característi-
cas da biodiversidade brasileira que possibilitaram, por exemplo, o cultivo da cana em determinada 
região e do café em outra, assim como não há menção aos sistemas socioambientais que já estavam 
territorializados antes da chegada dos portugueses, como a presença dos indígenas nessas regiões, 
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configurando um apagamento discursivo desses elementos que constituem a história ambiental do 
Brasil. O debate da “evolução da agricultura no Brasil”, ao ignorar os sistemas agrícolas anteriores, negli-
genciou importantes aspectos dessa história ambiental, omitindo sistemas socioambientais anteriores 
à colonização e, consequentemente, não discutindo a origem dos conflitos de terra no Brasil que tem 
como elemento de disputa os sistemas naturais. A própria ideia de uma “evolução” indica um suposto 
progresso em relação ao que era primitivo – em direção a uma hipotética melhora posterior. Vale lem-
brar que, nesse contexto, as práticas dos indígenas originários sequer são consideradas agricultura.

O texto também não estabelece um posicionamento crítico ao citar a produção de café por negros 
escravizados (“mão de obra escrava”). Da mesma forma, o texto não aborda qualquer informação 
sobre os conhecimentos e técnicas africanas de cultivo que fizeram parte do processo de reterritoria-
lização destes povos nas Américas e no Brasil, negligenciando e silenciando as reflexões sobre como 
africanos e afrodescendentes participaram da produção da história ambiental do continente. O uso 
do conhecimento dos povos negros, para além do processo de utilização da mão de obra empregada 
na realização de trabalho forçado, também poderia ter sido interpretado pelos autores a partir de uma 
perspectiva de como povos africanos civilizaram o território brasileiro e das Américas. A este respeito, 
Karl Offen (2018) destaca como africanos e afrodescendentes contribuíram de forma decisiva para 
a história ambiental da América Latina e do Caribe. Conforme o autor, o relacionamento que os po-
vos africanos desenvolveram com os sistemas naturais aos quais foram forçadamente impostos foi 
baseado não apenas no desempenho de uma mão de obra que atendia aos projetos de colonização 
português ou espanhol. Esses sujeitos eram também portadores de sofisticados conhecimentos, 
habilidades e técnicas que compunham um conhecimento ambiental transplantado de África, dado 
que os escravizados puderam fazer associações de conhecimentos que eram empregados em um 
contexto climático e biogeográfico que, se não idêntico, era ao menos muito similar entre as regiões 
tropicais africanas e americanas. Para o autor, uma abordagem recente da história ambiental da 
América Latina e Caribe deve considerar, portanto, africanos e afrodescendentes como coprodutores 
dos lugares e paisagens que forjaram as Américas e como povos civilizadores do continente, uma 
vez que seus sistemas de crença, saberes e conhecimentos foram orientadores – em associação com 
o patrimônio de conhecimentos indígenas e portugueses – dos processos de produção da ecologia 
humana que se desenvolveu no continente a partir do violento relacionamento colonial.

Do ponto de vista das características desse gênero do discurso (Bakhtin, 1997), entende-se que no 
material didático, por se tratar de um material de apoio ao professor, as discussões não são tão apro-
fundadas. No entanto, ao se privilegiar determinados enquadramentos discursivos em detrimento de 
outros, podemos perceber relações dialógicas com grupos distintos. Do ponto de vista do “dialogis-
mo” – termo bakhtiniano que designa um procedimento discursivo que reúne e reelabora as réplicas 
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de outro (Castro, Portugal e Jacó-Vilela, 2011) –, é possível perceber através dos discursos (escritos, 
falados, imagéticos, dentre outros) alinhamentos e oposições diante da multifacetada arena social.

Consequentemente, no caso do livro didático em análise neste trabalho, é possível, considerando 
o contexto social, político e econômico do Brasil, perceber pistas linguísticas e indícios dialógicos 
que evidenciam ou adesão ou afastamento em relação às temáticas problematizadas em torno da 
discussão, já apresentada, sobre Racismo Ambiental. A opção por uma discursividade meramente 
descritiva, assim com a ausência de discussões mais críticas sobre a dinâmica escravagista no des-
envolvimento histórico da sociedade brasileira, situa o livro dentro de práticas discursivas que invisi-
bilizam as disputas étnico-raciais e naturalizam posições sociais que, na dinâmica agrícola brasileira, 
perpassam a história ambiental. 

Outro tema também relativo ao objetivo de análise proposto neste artigo é o que aparece no excerto 
2: as grandes propriedades rurais. Essa discussão acerca da concentração fundiária aparece logo 
em seguida da “evolução agrícola”, o que, discursivamente, reforça a relação entre ambos os temas.

Excerto 2. Para viver juntos: p. 99 

As grandes propriedades rurais

Boa parte das grandes propriedades rurais são consideradas latifúndios improdutivos, 
pois pouco ou nada produzem. Outras são muito produtivas, graças à aplicação de alta 
tecnologia e recursos financeiros que contribuem para aumentar a produção agrícola.
Alguns grandes proprietários mantêm suas terras improdutivas por um longo período, 
visando à valorização para vendê-las. Outro motivo para os proprietários não as explorarem 
é o fato de que elas podem ser dadas em garantia para obtenção de empréstimos nos 
bancos.
O maior número de latifúndios improdutivos encontra-se nas regiões Norte e Nordeste. 
Especialmente nessas áreas ocorrem numerosos conflitos envolvendo grandes proprietários 
e trabalhadores rurais sem-terra. Grandes proprietários chegam até mesmo a contratar 
pistoleiros para expulsar de suas terras trabalhadores e posseiros (agricultores sem título 
de propriedade).

Fonte: Fernando dos Santos Sampaio e Marlon Clovis Medeiros, “Para viver juntos: Geografia, 7° 
ano: anos finais: Ensino fundamental”, 4a edição (São Paulo: Edições SM, 2015) (Grifos nossos).

Percebemos no enunciado anterior à menção, ainda que de forma muito breve, a relação entre con-
centração fundiária e conflitos no campo. O signo linguístico “propriedade”, todavia, que aparece no 
título do tópico, serve como elemento discursivo que segmenta dois tipos de atores sociais e natura-
liza essa polarização entre grandes proprietários e trabalhadores rurais adjetivados como “sem-terra”, 
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isto é, sem propriedade. No final do tópico, os “trabalhadores” são identificados similarmente aos 
“posseiros” (sem título de propriedade). 

O ponto de destaque nessa questão é que historicamente se verifica que os posseiros são, na ver-
dade, os grandes proprietários. Esses tais é que, em grande maioria, tomaram posse, inclusive, de 
terras públicas de forma irregular (Oliveira, 2011). O enunciado do livro, dessa maneira, tende a legi-
timar a propriedade dos grandes proprietários, não salientando as lutas quilombolas e indígenas por 
titulação e demarcação de terras, primeiramente apropriadas por eles, e menos ainda a importância 
da natureza como possibilidade material e imaterial de existência. Do mesmo modo, o livro didático, 
ao não trazer qualquer referência à “Lei de Terras” de 18 de setembro de 1850, que buscou legitimar 
a propriedade privada no Brasil como iniciativa de fazendeiros e latifundiários para impedir a proprie-
dade de terras por negros ex-escravizados (Martins, 1990), descontextualiza os processos responsá-
veis pela desigual distribuição de terras no país. 

Nota-se, ainda, logo no primeiro parágrafo, o enunciado acerca do que são consideradas terras mui-
to produtivas: “outras [propriedades] são muito produtivas, graças à aplicação de alta tecnologia e 
recursos financeiros que contribuem para o aumento da produção agrícola” (Sampaio e Medeiros, 
2015, p. 99). Tal afirmativa mantém aderência dialógica com o discurso que se constitui como sendo 
o da elite agrária. A inserção de alta tecnologia na agricultura brasileira associada aos elevados in-
vestimentos financeiros foram, e são, as bases do agronegócio no Brasil, modelo esse que privilegia 
a produção de monocultivos específicos para fins de exportação e lucro, como no caso da produção 
canavieira e da soja.

Sendo assim, ao destacar temas discursivos tais como a importância da “alta tecnologia” e dos “re-
cursos financeiros” na agricultura brasileira, o livro didático se posiciona dialogicamente em um dos 
polos das tensões presentes na História Agrária do Brasil. Os enunciados de “Para Viver Juntos – 
Geografia” consideram como agricultura produtiva a produção do que gera lucro em detrimento de 
um modelo agrícola que abasteça com alimentos a população, preserve o patrimônio alimentar e vise 
preservar o meio ambiente. 

O que se constata é que no ensino de Geografia, com base nos discursos analisados nesse livro 
didático, a produção do alimento é considerada pela ótica mercadológica, dentro de uma lógica neo-
liberal que atua no sentido de tentar transformar o alimento produzido em mercadoria, não para ser 
consumido pelos que o produziram, mas para ser adquirido por quem tenha dinheiro ou que detém 
o poder de controlar a oferta de alimentos via especulação (Oliveira, 2016).
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O excerto 3 apresenta o texto que aborda a temática “Modernização da Agricultura”. É importante 
mais uma vez enfatizar, porém, antes de prosseguir com a análise do fragmento, que entendemos 
que os discursos são políticos e que seus sujeitos de reprodução não são neutros, ao contrário, têm 
alinhamentos que os situam no espectro social, a partir de uma posição específica, inseridos em um 
contexto determinado. Compreendemos assim que os sujeitos, ao se expressarem discursivamente, 
partem de um posicionamento e seus discursos dialogam com uma série de outras vozes ditas em 
diferentes lugares e tempos. Em outras palavras, todo enunciado, mesmo o de um livro didático, 
institui um EU que se dirige a um VOCÊ, ao mesmo tempo em que todo discurso dialoga com outro 
discurso (Giorgi e Deusdará, 2007).

Excerto 3. Para viver juntos: p. 100

A modernização da agricultura

Nos últimos quarenta anos, a agricultura brasileira passou por transformações significativas, 
principalmente com a mecanização e a aplicação da ciência na agropecuária, que aumentaram 
significativamente a produtividade.
A adoção da Revolução Verde no Brasil teve início com a implantação de políticas 
governamentais destinadas a viabilizar o financiamento e a promover assistência técnica para 
o produtor rural.
O desenvolvimento de sementes resistentes a doenças e pragas e o uso intensivo de agrotóxicos 
reduziram o risco de perda da safra, contribuindo para o aumento das taxas de lucro.

As consequências da modernização agrícola

A aplicação de técnicas, equipamentos e defensivos agrícolas da Revolução Verde no campo 
gerou uma série de transformações no espaço produtivo e nas relações de trabalho.
A utilização de tratores, colheitadeiras e outros equipamentos propiciou a expansão da 
produtividade agrícola e das áreas cultivadas. No entanto, gerou também desemprego e 
concentração fundiária.
Na pecuária, entre outras técnicas, houve o desenvolvimento genético de raças de animais 
com crescimento mais rápido e maior produção de carne com menos gordura.
Nas áreas que concentram produção de alimentos, desenvolvem-se com frequência 
estruturas produtivas que promovem a associação entre a atividade agrícola e os setores 
industrial, comercial e de serviços. Assim, em torno de muitas áreas onde a agricultura é 
praticada, observa-se a concentração de indústrias de equipamentos agrícolas, de fábricas 
de fertilizantes e agrotóxicos, além de estabelecimentos comerciais e de serviços que dão 
suporte à atividade agrícola.
O processo de modernização da agricultura não se implantou de forma igualitária em todo 
o Brasil nem foi aplicado a todos os produtos agrícolas cultivados. Por todo o país existem 
agricultores que não têm condições de adquirir máquinas e equipamentos que dinamizem 
a produção.

Fonte: Fernando dos Santos Sampaio e Marlon Clovis Medeiros, “Para viver juntos: Geografia, 7° 
ano: anos finais: Ensino fundamental”, 4a edição (São Paulo: Edições SM, 2015) (Grifos nossos).
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Neste fragmento, temos inicialmente uma breve abordagem da modernização da agricultura seguida 
de um texto acerca das consequências dessa modernização. O primeiro parágrafo indica que “a apli-
cação de técnicas, equipamentos e defensivos agrícolas da Revolução Verde no campo gerou uma 
série de transformações no espaço produtivo e nas relações de trabalho” (Sampaio e Medeiros, 2015, 
p. 100). Ao utilizar como signo linguístico a expressão “defensivos agrícolas” no lugar de “venenos” 
ou até mesmo “agrotóxicos”, esse livro didático reproduz a ideia de que tais insumos são bons ou 
positivos para a agricultura brasileira. 

O uso do termo em destaque, entretanto, é bastante criticado em estudos (Bombardi, 2011; Lopes e 
Albuquerque, 2018) que envolvem a polêmica dos agrotóxicos, justamente por incutir a ideia de sua 
necessidade. Sob a ótica implicada no conceito de racismo ambiental, comunidades quilombolas, in-
dígenas e pequenos produtores reconhecem os tais “defensivos” agrícolas como venenos agrícolas, 
tendo em vista os prejuízos que eles causam à natureza e a saúde humana5. Assim, a ideia de “defen-
sivos” possibilita uma construção discursiva positiva em relação ao uso desses venenos agrícolas, o 
que atende não ao meio ambiente, mas ao interesse de poderosos grupos econômicos.

O trecho que segue o excerto 3, no livro didático, em um primeiro momento, chamou-nos a atenção, 
visto que tratava da Agricultura Familiar e que poderia estabelecer uma oposição aos grandes lati-
fundiários, qualificando os pequenos proprietários e seus modo de produção menos impactantes ao 
ambiente. Contudo, tal hipótese não se concretiza, uma vez que a diferença apresentada se limita ao 
porte da agricultura desenvolvida e ao maior ou menor nível técnico.

Além disso, o fato de em seguida o livro exibir um quadro intitulado “A agrofloresta”, explicando-a 
como “um sistema agrícola que reúne técnicas tradicionais de plantio com conhecimento científico 
sobre agricultura, cujo resultado é uma verdadeira floresta de alimentos e matérias-primas diversas 
que geram renda e soberania alimentar a seus produtores [...] e menor impacto, já que a plantação 
pode ser feita sem desmatamento, além de servirem para recuperar áreas já degradadas” (Sampaio 
e Medeiros, 2015, p. 100), retoma a agricultura realizada com maior nível técnico (compreendendo o 
técnico como maquinários, insumos e o conhecimento desenvolvido num contexto moderno ociden-
tal) como solução para o desenvolvimento do país.

5  Um exemplo de racismo ambiental associado aos agrotóxicos pode ser visto no episódio ocorrido, em setembro de 
2017, com a comunidade quilombola Paiol de Telha localizada no Paraná, região sul do Brasil. Os quilombolas denunciaram 
o descarte incorreto de embalagens de agrotóxicos na região em que está localizado o Quilombo, argumentando, inclusi-
ve, que estavam impossibilitados de utilizar a água para beber e irrigar a plantação, pois muitas pessoas da comunidade 
apresentaram problemas de saúde. Como se sabe, agrotóxicos contaminam não somente uma propriedade específica, mas 
infiltram-se no solo atingindo os lençóis freáticos. Para notícia completa acessar: https://terradedireitos.org.br/noticias/
noticias/tecnicos-visitam-comunidade-quilombola-contaminada-por-agrotoxicos/22604. 
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Desse modo, os enunciados da obra, tendo como base a Análise do Discurso, evidenciam o modo 
como a linguagem intervém na realidade – principalmente tendo em vista o lugar do livro didático 
na esfera educacional brasileira, em termos quantitativos e qualitativos – não podendo ser entendida 
como mera representação. 

A linguagem, portanto, constrói realidades e a escolha dos termos em uma produção discursiva não é 
aleatória, ao contrário, articula posicionamentos e constrói regimes de verdade, sendo o livro didático 
um importante aparato discursivo, visto que é utilizado por milhares de alunos e professores. O livro 
didático é como um instrumento de poder que, como vimos, vem atuando no controle de saberes va-
lorizados por meio da inserção de discursos que favorecem práticas restritas aos latifundiários e, ao 
mesmo tempo, da exclusão de discursos que podem ser considerados ameaçadores a essa mesma 
classe (Foucault, 1995). 

A escolha de um livro didático como fonte primária poderia ensejar, inclusive, a análise discursiva de 
mais trechos e excertos devido à complexidade do tema. Dadas as características de um artigo como 
este, com limitações de extensão, acreditamos, no entanto, que os excertos analisados já são sufi-
cientes para indicar importantes elementos do ensino da história ambiental brasileira. Nesse sentido, 
a tabela permite sistematizar as constatações principais.

Tabela. Evidências discursivas de racismo ambiental no livro didático analisado

Excerto 1

Evolução da agricultura no Brasil

Excerto 2

As grandes propriedades rurais

Excerto 3

A modernização da agricultura 
e as consequências da 
modernização agrícola

Não há menção dos indígenas em 
regiões colonizadas pelos portugueses, 
dado que indica apagamento discursivo 
de elementos que constituem a história 
ambiental do Brasil. A própria ideia 
de uma “evolução” indica um suposto 
progresso em relação ao que era 
primitivo – em direção a uma hipotética 
melhora posterior. A opção por uma 
discursividade descritiva e acrítica, ao 
citar a produção de café por “mão de 
obra escrava”, naturaliza a escravização 
e, consequentemente, as implicações 
do racismo ambiental.

Há afirmativas que mantêm aderência 
dialógica com o lugar de fala que se 
constitui como sendo o da elite agrária. 
O termo “propriedade”, no título do 
tópico, serve como elemento discursivo 
que segmenta dois tipos básicos 
de atores sociais e naturaliza essa 
polarização entre grandes proprietários 
e trabalhadores rurais adjetivados 
como “sem-terra”. O enunciado tende 
a legitimar a propriedade dos grandes 
proprietários, não salientando lutas 
quilombolas e indígenas por titulação e 
demarcação de suas terras.

Ao utilizar expressões tais como 
“defensivos agrícolas” no lugar de 
“venenos” ou até mesmo “agrotóxicos”, 
o livro didático reproduz a ideia de que 
tais insumos são bons ou positivos 
para a agricultura brasileira. Sob a 
ótica implicada no conceito de racismo 
ambiental, porém, comunidades 
quilombolas e indígenas consideram 
e reconhecem os “defensivos” como 
venenos agrícolas, tendo em vista os 
prejuízos que eles causam à natureza e 
a saúde dos que lidam com eles.

Fonte: elaboração própria.
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Os resultados da análise discursiva revelam, portanto, um alinhamento significativo do livro didático 
com discursos hegemônicos, ao passo que apagam ou minimizam as vozes de resistência represen-
tadas pelos grupos quilombolas e indígenas. Essas escolhas discursivas reforçam uma visão tradi-
cional da relação entre sociedade e meio ambiente, deixando lacunas importantes no debate sobre 
racismo ambiental. Diante dessas constatações, na próxima seção apresentamos as considerações 
finais, apontando possíveis caminhos para ressignificar o papel do ensino de Geografia na cons-
trução de um pensamento crítico e inclusivo sobre a história ambiental brasileira.

Conclusão 

Este artigo teve o objetivo de analisar como a história ambiental brasileira, constituída por tensões 
entre grupos diversos e sua relação com a natureza, é veiculada no ensino de Geografia no Brasil. 
Para tal, foi selecionado um livro didático aprovado pelo PNLD para o 7° ano do Ensino Fundamental, 
integrante da coleção intitulada “Para Viver Juntos – Geografia”.

Com base no conceito de racismo ambiental, contextualizamos a atividade agrícola brasileira na 
atualidade e iluminamos a relevância do livro didático de Geografia como objeto de análise empírica 
no que tange ao entendimento das discussões sobre história ambiental. Após explicitarmos nossas 
opções teórico-metodológicas e o recorte da análise do livro didático e posicionarmos nossa propos-
ta de análise discursiva bakhtiniana, discutimos os sentidos construídos em seus enunciados.

Como visto, embora o termo racismo ambiental venha sendo eventualmente substituído pela ideia 
mais ampla de uma “injustiça ambiental”, este estudo optou por utilizar a designação “racismo” por 
entendermos tanto a importância do conceito, como também pela sua relevância para a realidade 
brasileira, já que, historicamente, o Brasil foi um dos países que mais recebeu negros africanos es-
cravizados (Nascimento, 2002). 

Além disso, a pobreza da maior parcela do povo brasileiro está diretamente relacionada à questão 
racial, tendo em vista que o Brasil foi um dos últimos países no mundo a abolir a escravidão, não 
tendo desenvolvido políticas públicas adequadas de inserção dessa população de ex-escravizados 
na sociedade6. E a situação dos grupos indígenas descendentes dos povos originários talvez seja 
ainda pior. 

6  Conforme Abdias Nascimento (2002), os negros foram largados à própria sorte. O estado brasileiro não se preocupou 
em desenvolver políticas públicas de inserção dos recém-libertos na sociedade. Ao contrário, considerando que os negros 
sequer serviam para receber salários, investiu na imigração de futura mão de obra assalariada branca. 
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Nossas análises nos permitiram identificar, no contexto do embate entre a lógica colonial mantida 
pelo agronegócio e a resistência ao racismo ambiental protagonizada por quilombolas e indígenas, 
um alinhamento do livro didático ao discurso hegemônico. Há um apagamento entre a tensão con-
tínua e polêmica entre esses grupos sociais, constitutiva da história ambiental do Brasil, uma vez que 
esta não se materializa no livro didático como se não houvesse formas de resistência. Ao contrário, 
no atual contexto, são os indígenas e quilombolas aqueles que, nos discursos que circulam na socie-
dade brasileira, parecem atrapalhar o desenvolvimento do país, pensado como resultado apenas do 
desempenho do agronegócio.

Frente às limitações apontadas na análise, há uma necessidade urgente de ressignificar o ensino de 
Geografia de modo a integrar de forma mais profunda e crítica as questões relacionadas à história 
ambiental e ao racismo ambiental. Uma das possibilidades de avanço é trazer para o centro do de-
bate educacional as vivências e resistências dos povos quilombolas e indígenas, reconhecendo suas 
formas de interação com o meio ambiente como saberes legítimos e fundamentais. Nesse processo 
não se trata apenas de adicionar informações, mas de promover uma verdadeira transformação na 
maneira como esses grupos são representados, indo além da visão dominante que privilegia a explo-
ração da natureza sob a lógica capitalista. Resgatar essas histórias e narrativas contribuiria para um 
ensino que não apenas descreve, mas também problematiza a relação entre sociedade e ambiente. 

Além disso, é essencial que os materiais didáticos, incluindo os livros de Geografia, dialoguem mais 
abertamente com as políticas educacionais que já incentivam a valorização da história e cultura 
afro-brasileira e indígena. Incorporar discussões sobre racismo ambiental, injustiças históricas e as 
formas de resistência atuais pode potencializar a formação de um pensamento crítico nos estu-
dantes, desafiando-os a refletirem sobre os impactos sociais e ecológicos de nossos modelos de 
desenvolvimento. Nesse sentido, a ressignificação não está apenas na revisão dos conteúdos, mas 
também no estímulo a uma postura educacional que valorize o debate e a reflexão, fortalecendo o 
papel da educação como agente transformador na busca por uma sociedade mais justa e ambien-
talmente mais equilibrada.
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